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MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL
SECRETARIA MUNICIPAL 
DIRETORIA DE COMPRAS
 

EDITAL DE 

 
 

O Município de São Gabriel/RS, torna público aos interessados 
procedendo o CREDENCIAMENTO DE ENTIDADES DE CARÁTER ASSISTENCIAL  E 
SOCIAL, SEM FINS LUCRATIVOS, COM OBJETIVO DE SE HAB ILITAREM A 
RECEBER VALORES DECORRENTES DA RECEITA QUE A CONCESSIO
ESTACIONAMENTO ROTATIVO PAGO DESTINARÁ AO MUNICÍPIO  DE SÃO 
GABRIEL/RS , conforme Lei nº 
Lei Municipal nº 3.835, de 19 de junho de 2017, Artigo 15, do Decreto Executivo nº 027, de 18 
de maio de 2018, e Decreto Executivo nº 072/2019, de 30 de outubro de 2019 (
artigo 11, da Lei nº 3.835/2017, para dispor sobre a destinação de receita oriunda do 
Estacionamento Rotativo para as entidades de caráter assistencial e social, sem fins
lucrativos) e Decreto Executivo nº 0
excepcionais para destinação de receita oriunda do Estacionamento Rotativo para as 
entidades de caráter assistencial e social, sem fins lucrativos).

 
O período para apresentação da documentação 

encerrando-se no 09/08/2023
horas , na Diretoria de Compras da Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura 
Municipal de São Gabriel/RS

 
 

1. DO OBJETO 
   
 

                  1.1. Credenciamento de entidades de caráter assistencial e social e sem fins 
lucrativos, nos termos do Artigo 11, da Lei nº 3.835/2017, Artigo 15, do 
027/2018, Artigo 1º do Decreto Executivo nº 072/2019/2019
fim de receberem o valor equivalente a 80% (oitenta por cento) da receita mensal advinda 
da concessão do Estacionamento Rotativo estabelecido no 
 
 
      1.2. Somente terão direito ao repasse as entidades que preencherem todos os 
requisitos estabelecidos na Lei Federal nº 13.019/2014 e demais disposições deste edital.
 
 
 

2. DO RECEBIMENTO DO ENVELOPE
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MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL  
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DE COMPRAS 

 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 010/ 2023

PROCESSO LC Nº 953 

O Município de São Gabriel/RS, torna público aos interessados 
CREDENCIAMENTO DE ENTIDADES DE CARÁTER ASSISTENCIAL  E 

SOCIAL, SEM FINS LUCRATIVOS, COM OBJETIVO DE SE HAB ILITAREM A 
RECEBER VALORES DECORRENTES DA RECEITA QUE A CONCESSIO
ESTACIONAMENTO ROTATIVO PAGO DESTINARÁ AO MUNICÍPIO  DE SÃO 

, conforme Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e suas alterações
Lei Municipal nº 3.835, de 19 de junho de 2017, Artigo 15, do Decreto Executivo nº 027, de 18 

aio de 2018, e Decreto Executivo nº 072/2019, de 30 de outubro de 2019 (
artigo 11, da Lei nº 3.835/2017, para dispor sobre a destinação de receita oriunda do 
Estacionamento Rotativo para as entidades de caráter assistencial e social, sem fins

e Decreto Executivo nº 058/2023, de 31 de maio de 2023 (Regulamenta medidas 
excepcionais para destinação de receita oriunda do Estacionamento Rotativo para as 
entidades de caráter assistencial e social, sem fins lucrativos). 

O período para apresentação da documentação iniciará no dia 
09/08/2023, no horário de expediente da Prefeitura, pela 

Diretoria de Compras da Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura 
de São Gabriel/RS, sito na Rua João Manoel, nº 508 (antigo fórum).

 

Credenciamento de entidades de caráter assistencial e social e sem fins 
, nos termos do Artigo 11, da Lei nº 3.835/2017, Artigo 15, do 
Artigo 1º do Decreto Executivo nº 072/2019/2019 e Decreto Executivo 048/

fim de receberem o valor equivalente a 80% (oitenta por cento) da receita mensal advinda 
da concessão do Estacionamento Rotativo estabelecido no Município de São Gabriel.

1.2. Somente terão direito ao repasse as entidades que preencherem todos os 
requisitos estabelecidos na Lei Federal nº 13.019/2014 e demais disposições deste edital.

DO RECEBIMENTO DO ENVELOPE  DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  

PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

2023 

O Município de São Gabriel/RS, torna público aos interessados que estará 
CREDENCIAMENTO DE ENTIDADES DE CARÁTER ASSISTENCIAL  E 

SOCIAL, SEM FINS LUCRATIVOS, COM OBJETIVO DE SE HAB ILITAREM A 
RECEBER VALORES DECORRENTES DA RECEITA QUE A CONCESSIONÁRIA DO 
ESTACIONAMENTO ROTATIVO PAGO DESTINARÁ AO MUNICÍPIO  DE SÃO 

13.019 de 31 de julho de 2014 e suas alterações, Artigo 11 da 
Lei Municipal nº 3.835, de 19 de junho de 2017, Artigo 15, do Decreto Executivo nº 027, de 18 

aio de 2018, e Decreto Executivo nº 072/2019, de 30 de outubro de 2019 (Regulamenta o 
artigo 11, da Lei nº 3.835/2017, para dispor sobre a destinação de receita oriunda do 
Estacionamento Rotativo para as entidades de caráter assistencial e social, sem fins 

(Regulamenta medidas 
excepcionais para destinação de receita oriunda do Estacionamento Rotativo para as 

iniciará no dia 10/07/2023 e 
rio de expediente da Prefeitura, pela das 08:00 às 14:00 

Diretoria de Compras da Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura 
Rua João Manoel, nº 508 (antigo fórum). 

Credenciamento de entidades de caráter assistencial e social e sem fins 
, nos termos do Artigo 11, da Lei nº 3.835/2017, Artigo 15, do Decreto Executivo nº 

e Decreto Executivo 048/2023, a 
fim de receberem o valor equivalente a 80% (oitenta por cento) da receita mensal advinda 

Município de São Gabriel. 

1.2. Somente terão direito ao repasse as entidades que preencherem todos os 
requisitos estabelecidos na Lei Federal nº 13.019/2014 e demais disposições deste edital. 

DE HABILITAÇÃO  
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2.1. Os envelope

interessadas serão recebidos pela 
sugere-se a seguinte inscrição:

 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL RS
CHAMAMENTO PUBLICO Nº 
PROPONENTE : (NOME DA 

 
2.2. O envelope (HABILITAÇÃO) deverá conter, 

os documentos a seguir descritos:
 
a) Documentação emitida pela 
Nacional da Pessoa Jurídica –
de existência, com cadastro ativo
 
b) Documento constitutivo da entidade, comprovando 
respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que 
preencha os requisitos desta Lei e que o objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 
entidade extinta;  
 
c)  Identificação da Diretoria Atual, através de 
lista dos dirigentes atuais, constando, minimamente: Nome, CPF, 
telefone; 
 
d) Certidões de Regularidade perante à União, Estado e Município
Tribunal Superior do Trabalho (
 
e)  Declaração assinada pelo Contador responsável 
escrituração contábil de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade
profissional;         
  
f)  Declaração de Capacidade Técnica e Operacional
pleno e regular funcionamento, com instalações, condições materiais e possui em seu quadro 
funcionários, pessoas com qualificação profissional adequada e suficiente para execução de 
Termo de Colaboração/Fomento
Jurídica idônea; 
 
g)  Declaração firmada pelo representante legal da organização da 
mesma não se encontra em nenhuma das situações de impedimento tipificadas no art. 39 da Lei 
Federal n.º 13.019/2014; 
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envelopes contendo os documentos para habilitação das entidades 
serão recebidos pela Comissão de Seleção, devidamente lacrados, para os quais 

se a seguinte inscrição: 

ENVELOPE  
DOCUMENTAÇÃO 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL RS  
CHAMAMENTO PUBLICO Nº 010/2023 
PROPONENTE : (NOME DA ENTIDADE) 

(HABILITAÇÃO) deverá conter, mediante fotocópia autenticada, 
os documentos a seguir descritos: 

ocumentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base 
– CNPJ, comprovando que a entidade possui 

, com cadastro ativo; 

Documento constitutivo da entidade, comprovando que, em caso de dissolução da entidade, o 
líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que 

preencha os requisitos desta Lei e que o objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

Identificação da Diretoria Atual, através de cópia da Ata de Eleição d
, constando, minimamente: Nome, CPF, RG, Endereço, e

Regularidade perante à União, Estado e Município
Tribunal Superior do Trabalho (CNDT) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (

Declaração assinada pelo Contador responsável da entidade, atestando que a mesma possui 
de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade, juntamente com o certificado de regularidade do 

Declaração de Capacidade Técnica e Operacional dando conta de que a entidade está em 
pleno e regular funcionamento, com instalações, condições materiais e possui em seu quadro 

ionários, pessoas com qualificação profissional adequada e suficiente para execução de 
Termo de Colaboração/Fomento e/ou Atestado de Capacidade Técnica expedido por Pessoa 

Declaração firmada pelo representante legal da organização da sociedade civil
não se encontra em nenhuma das situações de impedimento tipificadas no art. 39 da Lei 
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contendo os documentos para habilitação das entidades 
, devidamente lacrados, para os quais 

mediante fotocópia autenticada, 

, com base no Cadastro 
que a entidade possui no mínimo um ano 

em caso de dissolução da entidade, o 
líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que 

preencha os requisitos desta Lei e que o objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

cópia da Ata de Eleição da diretoria atual e 
RG, Endereço, e-mail e 

Regularidade perante à União, Estado e Município, bem como junto ao 
ntia por Tempo de Serviço (FGTS); 

entidade, atestando que a mesma possui 
de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

juntamente com o certificado de regularidade do 

dando conta de que a entidade está em 
pleno e regular funcionamento, com instalações, condições materiais e possui em seu quadro 

ionários, pessoas com qualificação profissional adequada e suficiente para execução de 
expedido por Pessoa 

sociedade civil de que a 
não se encontra em nenhuma das situações de impedimento tipificadas no art. 39 da Lei 
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h)   Declaração de endereço da Sede da Organização da Sociedade Civil
fatura de água, energia elétrica
i) Cadastro/Credenciamento
Social, preferencialmente aquele emitido pela Secretaria Municipal de Assistência Social 
de São Gabriel-RS nos termos
é de cunho Assistencial e Social
 
2.3. No caso de apresentação do Cadastro 
104/2021, fica a entidade desobrigada a apresentar a documentação 
b, c, f e i. 
 
2.4. A ausência ou irregularidade de quaisquer dos documentos acima importar
desclassificação da interessada
 
2.5. Se a interessada for representad
para decidir a respeito dos atos constantes na presente licitação.
 
Observações: 
 
1. DOCUMENTOS: deverão ser apresentados em cópia autenticada
por servidor da Administração ou publicaç
2. Os documentos apresentados em originais ficarão retidos no processo e serão desentranhados 
mediante requerimento de substituição por cópia autenticada.
3. No caso de autenticação por servidor da Administração, deverá a cópia ser apresentada 
juntamente com o original. 
 
 

4. DO JULGAMENTO E RESULTADO
 
4.1. A Comissão analisará todos os documentos enviados pelas entidades 

interessadas, a qual exará Ata 
 
4.2. A documentação será analisada pela Comissão a medida da apresentação dos 

documentos, podendo ser sanados eventuais vícios ou ausências até 
 

4.3. Em caso de inabilitação por 
de algum dos documentos previstos no item 2.2 deste edital,
09/08/2023, será concedido 
escoimada dos vícios que levaram a sua inabilitação.

 
4.4. Em caso de inabilitação por não apresentação, incorreção ou incompatibilidade 

de algum dos documentos previstos no item 2.2 deste edital, em que a decisão tenha sido exarada 
após 09/08/2023, será concedido à entidade o prazo de 02 (dois) dias úteis a parti
para que apresente a documentação escoimada dos vícios que levaram a sua inabilitação. 
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Declaração de endereço da Sede da Organização da Sociedade Civil
elétrica, telefone ou outro comprovante devidamente reconhecido

/Credenciamento ativo em entidade representativa de caráter Assistencial e 
preferencialmente aquele emitido pela Secretaria Municipal de Assistência Social 

nos termos do Decreto Executivo 104/2021, comprova
é de cunho Assistencial e Social. 

No caso de apresentação do Cadastro ativo regulamentado pelo Decreto Executivo 
104/2021, fica a entidade desobrigada a apresentar a documentação prevista nas alíneas a,

A ausência ou irregularidade de quaisquer dos documentos acima importar
desclassificação da interessada.  

for representada por procurador, deverá juntar a procuração com poderes 
idir a respeito dos atos constantes na presente licitação. 

deverão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente 
por servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

apresentados em originais ficarão retidos no processo e serão desentranhados 
mediante requerimento de substituição por cópia autenticada. 

No caso de autenticação por servidor da Administração, deverá a cópia ser apresentada 

4. DO JULGAMENTO E RESULTADO  

A Comissão analisará todos os documentos enviados pelas entidades 
 (s) de recebimento e julgamento, habilitando ou n

A documentação será analisada pela Comissão a medida da apresentação dos 
documentos, podendo ser sanados eventuais vícios ou ausências até 09/08/2023

Em caso de inabilitação por não apresentação, incorreção ou incompatibilidade 
os previstos no item 2.2 deste edital, ocorrida entre 

 até 11/08/2023 para que a entidade apresente a documentação 
escoimada dos vícios que levaram a sua inabilitação.  

Em caso de inabilitação por não apresentação, incorreção ou incompatibilidade 
de algum dos documentos previstos no item 2.2 deste edital, em que a decisão tenha sido exarada 

, será concedido à entidade o prazo de 02 (dois) dias úteis a parti
para que apresente a documentação escoimada dos vícios que levaram a sua inabilitação. 
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Declaração de endereço da Sede da Organização da Sociedade Civil, acompanhada de 
ou outro comprovante devidamente reconhecido; 

de caráter Assistencial e 
preferencialmente aquele emitido pela Secretaria Municipal de Assistência Social 

omprovando que a entidade 

tivo regulamentado pelo Decreto Executivo 
prevista nas alíneas a, 

A ausência ou irregularidade de quaisquer dos documentos acima importará na 

por procurador, deverá juntar a procuração com poderes 

por cartório competente ou 
.  

apresentados em originais ficarão retidos no processo e serão desentranhados 

No caso de autenticação por servidor da Administração, deverá a cópia ser apresentada 

A Comissão analisará todos os documentos enviados pelas entidades 
de recebimento e julgamento, habilitando ou não.  

A documentação será analisada pela Comissão a medida da apresentação dos 
09/08/2023. 

não apresentação, incorreção ou incompatibilidade 
ocorrida entre 02/08/2023 e 

para que a entidade apresente a documentação 

Em caso de inabilitação por não apresentação, incorreção ou incompatibilidade 
de algum dos documentos previstos no item 2.2 deste edital, em que a decisão tenha sido exarada 

, será concedido à entidade o prazo de 02 (dois) dias úteis a partir desta data 
para que apresente a documentação escoimada dos vícios que levaram a sua inabilitação.  
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                   4.5. Após a decisão, será a mesma publicada na Imprensa Oficial do Município, 
listando as entidades a serem beneficiadas e, q
mediante fundamentos jurídicos plausíveis, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas
 
 

5. DOS RECURSOS
 
 

       5.1. Conforme Artigo 2º do Decreto Executivo nº 072/2019
dentro do período dos meses de janeiro a dezembro do exercício em vigência, 80% (oitenta por 
cento) dos recursos provindos da concessão do estacionamento rotativo e repassará no exercício 
seguinte às entidades devidamente habilitadas.
 
       5.2. Conforme Art. 
Exercício 2023, os recursos a serem repassados 
a Abril de 2023, totalizando R$ 
 
       5.3. O valor será repassado de forma 
os requisitos deste edital. 
 
       5.4. Definidas as entidades habilitadas, as mesmas serão cientificadas sobre os valores 
destinados a cada uma e, em até 30 (trinta) dias a contar da ciência destes, deverão apresenta
plano de trabalho referente à sua utilização no Setor de Prestação de Contas. 
de Trabalho no Anexo IV do edital).
 
       5.5. As entidades beneficiadas deverão prestar contas da utilização do valor durante o 
ano subseqüente ao seu recebimento, sendo que a aprovação das contas será requisito essencial 
para nova habilitação. 
 
 

6. INFORMAÇÕES
 
6.1. Qualquer esclarecimento referente ao presente Edital poderá ser solicitado n

Secretaria Municipal da Fazenda
fone (055) 3237-1374, ramal 

  
 
7. CONSTITUEM ANEXO DESTE EDITAL: 

 
 I  – Declaração de Capacidade Técnica e Operacional;
 
 II  - Declaração do representante legal da OSC de inexistência de impedimento à 

celebração da parceria; 
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Após a decisão, será a mesma publicada na Imprensa Oficial do Município, 
listando as entidades a serem beneficiadas e, qualquer interessado poderá impugnar 
mediante fundamentos jurídicos plausíveis, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas

DOS RECURSOS (REPASSE) 

Artigo 2º do Decreto Executivo nº 072/2019, o Município reservará, 
odo dos meses de janeiro a dezembro do exercício em vigência, 80% (oitenta por 

cento) dos recursos provindos da concessão do estacionamento rotativo e repassará no exercício 
seguinte às entidades devidamente habilitadas. 

Conforme Art. 1º, do Decreto Executivo nº 058/2023, 
a serem repassados são referentes ao exercício

, totalizando R$ 56.289,76. 

O valor será repassado de forma equânime à todas as entidades que preencherem 

Definidas as entidades habilitadas, as mesmas serão cientificadas sobre os valores 
destinados a cada uma e, em até 30 (trinta) dias a contar da ciência destes, deverão apresenta
plano de trabalho referente à sua utilização no Setor de Prestação de Contas. 
de Trabalho no Anexo IV do edital). 

As entidades beneficiadas deverão prestar contas da utilização do valor durante o 
cebimento, sendo que a aprovação das contas será requisito essencial 

INFORMAÇÕES  

Qualquer esclarecimento referente ao presente Edital poderá ser solicitado n
da Fazenda – Diretoria de Compras, no horário de expediente
ramal 253, (055) 3237-1376. 

CONSTITUEM ANEXO DESTE EDITAL:  

Declaração de Capacidade Técnica e Operacional;  

Declaração do representante legal da OSC de inexistência de impedimento à 
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Após a decisão, será a mesma publicada na Imprensa Oficial do Município, 
teressado poderá impugnar a relação 

mediante fundamentos jurídicos plausíveis, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.  

, o Município reservará, 
odo dos meses de janeiro a dezembro do exercício em vigência, 80% (oitenta por 

cento) dos recursos provindos da concessão do estacionamento rotativo e repassará no exercício 

 excepcionalmente no 
exercício de 2022 e de Janeiro 

à todas as entidades que preencherem 

Definidas as entidades habilitadas, as mesmas serão cientificadas sobre os valores 
destinados a cada uma e, em até 30 (trinta) dias a contar da ciência destes, deverão apresentar um 
plano de trabalho referente à sua utilização no Setor de Prestação de Contas. (Modelo do Plano 

As entidades beneficiadas deverão prestar contas da utilização do valor durante o 
cebimento, sendo que a aprovação das contas será requisito essencial 

Qualquer esclarecimento referente ao presente Edital poderá ser solicitado na 
de expediente, ou pelo 

Declaração do representante legal da OSC de inexistência de impedimento à 
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                    III -  Declaração contendo o nome do Contador responsável pela Entidade e  
atestado de que a entidade 
fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasile
 

IV  – Plano de Trabalho (
Termo de Fomento); 

 
V – Termo de Fomento
 
VI  – Legislação 

027/2018; Decreto Executivo nº
058/2023, de 31 de maio de 2023
 
 

Prefeitura Municipal de São Gabriel, em 
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Declaração contendo o nome do Contador responsável pela Entidade e  
atestado de que a entidade possui escrituração contábil de acordo com os princípios 
fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade

Plano de Trabalho (somente será apresentado quando da formalização do 

Fomento (minuta); 

 em PDF : Lei Ordinária nº 3.835/2017; 
Decreto Executivo nº 072/2019; Lei Federal nº 13.019/2014; Decreto Executivo nº 

2023. 

Prefeitura Municipal de São Gabriel, em 03 de julho de 2023

Lucas Gonçalves Menezes 
Prefeito Municipal 
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Declaração contendo o nome do Contador responsável pela Entidade e  
de acordo com os princípios 

iras de Contabilidade; 

somente será apresentado quando da formalização do 

Lei Ordinária nº 3.835/2017; Decreto Executivo nº 
13.019/2014; Decreto Executivo nº 

2023. 
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Declaração de capacidade administrativa, técnica e gerencial para a execução do plano de 

 

  

   

  _________________________________, presidente/diretor/provedor, CPF 

__________________, declaro para os devidos fins e sob penas 

________________________, dispõe de estrutura física e de pessoal, com capacidade 

administrativa, técnica e gerencial na área de ___________________.

 

        

                            São Gabriel, RS, _____ de ____________

_______________________________
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ANEXO I 

 

capacidade administrativa, técnica e gerencial para a execução do plano de 

trabalho 

 

 

(Papel timbrado ou nome da OSC) 

 

_________________________________, presidente/diretor/provedor, CPF 

__________________, declaro para os devidos fins e sob penas da lei, que o (a) ______ (OSC) 

________________________, dispõe de estrutura física e de pessoal, com capacidade 

administrativa, técnica e gerencial na área de ___________________. 

São Gabriel, RS, _____ de _______________ de 2023. 

 

 

 

 

_______________________________ 

Responsável pela entidade 
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capacidade administrativa, técnica e gerencial para a execução do plano de 

_________________________________, presidente/diretor/provedor, CPF 

da lei, que o (a) ______ (OSC) 

________________________, dispõe de estrutura física e de pessoal, com capacidade 
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Modelo de declaração do representante legal da OSC de inexistência de impedimento à 

  

  Eu ........................., portador da Carteira de Identidade n.º .............. expedida por 

...................... em ....../....../......, representante legal da Organização da Sociedade Civil 

................... DECLARO, para os devidos fins de dire

representada cumpre plenamente os requisitos definidos no 

PÚBLICO n.º 010/2023 para a celebração do 

  I – não está suspensa de participar de licitação, nem impedida de con

administração; 

  II – não está declarada inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

  III – não está suspensa temporariamente da participação em chamamento público 

nem impedida de celebrar parceria ou contrato com órgã

Gabriel; 

  IV – não está declarada inidônea para participar de chamamento público ou 

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

  V – não possui contas de parcerias anteriores rej

Pública nos últimos cinco anos;

  VI – não tem contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 

(oito) anos; 

  VII – não está omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 

celebrada; 

  VIII – não possui, entre seus dirigentes, pessoas: 
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ANEXO II 

 

Modelo de declaração do representante legal da OSC de inexistência de impedimento à 

celebração da parceria 

 

(Papel timbrado ou nome da OSC) 

Eu ........................., portador da Carteira de Identidade n.º .............. expedida por 

...................... em ....../....../......, representante legal da Organização da Sociedade Civil 

................... DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que a OSC por mim 

representada cumpre plenamente os requisitos definidos no EDITAL DE CHAMAMENTO 

para a celebração do Termo de Fomento e: 

não está suspensa de participar de licitação, nem impedida de con

não está declarada inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

não está suspensa temporariamente da participação em chamamento público 

nem impedida de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do Município de São 

não está declarada inidônea para participar de chamamento público ou 

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

não possui contas de parcerias anteriores rejeitadas pela Administração 

Pública nos últimos cinco anos; 

não tem contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 

não está omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 

não possui, entre seus dirigentes, pessoas:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  

PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

Modelo de declaração do representante legal da OSC de inexistência de impedimento à 

Eu ........................., portador da Carteira de Identidade n.º .............. expedida por 

...................... em ....../....../......, representante legal da Organização da Sociedade Civil 

ito, sob as penas da lei, que a OSC por mim 

EDITAL DE CHAMAMENTO 

não está suspensa de participar de licitação, nem impedida de contratar com a 

não está declarada inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

não está suspensa temporariamente da participação em chamamento público 

os e entidades do Município de São 

não está declarada inidônea para participar de chamamento público ou 

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo; 

eitadas pela Administração 

não tem contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 

não está omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
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  a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas 

por Tribunal ou Conselho de Contas 

nos últimos 8 (oito) anos; 

  b) julgadas responsáveis por falta grave e inabilitadas para exercício de cargo em 

comissão ou função de confiança; 

  c) consideradas culpadas por ato de improbidade, n

de junho de 1992; 

  d) membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade 

da Administração Pública do Município de 

companheiros, bem como parentes em 

 

  IX – que não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados

 

  X – não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 

aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

   

  Por ser expressão de verdade, sob as penas da lei, firmo a presente declaração.

 

São Gabriel, RS, _______ de _______________de 

______________

Assinatura, nome, CPF e firma reconhecida
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a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas 

por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

b) julgadas responsáveis por falta grave e inabilitadas para exercício de cargo em 

comissão ou função de confiança;  

c) consideradas culpadas por ato de improbidade, nos termos da Lei n

d) membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade 

da Administração Pública do Município de São Gabriel-RS, nem seus respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

que não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 

Por ser expressão de verdade, sob as penas da lei, firmo a presente declaração.

 

São Gabriel, RS, _______ de _______________de 2023

 

 

 

 

_______________________________ 

Assinatura, nome, CPF e firma reconhecida 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  

PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas 

de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

b) julgadas responsáveis por falta grave e inabilitadas para exercício de cargo em 

os termos da Lei no 8.429, de 2 

d) membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade 

, nem seus respectivos cônjuges ou 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

que não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

Por ser expressão de verdade, sob as penas da lei, firmo a presente declaração. 

2023. 
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Declaração contendo o nome do Contador responsável pela Entidade e  atestado de que a 

entidade possui escrituração contábil

contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.

  

 

_________________________, presidente/diretor/provedor do 

(a)___________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins e 

sob penas da Lei, que (nome do contador), CPF _____________________, CRC n° 

_______________ é o contador responsável pela referida entidade e que seu registro está regular 

junto ao Conselho Regional de Contabilidade, conforme cópia anexa, além disso, atestamos que 

a entidade possui escrituração contábil

contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade

 

 

São Gabriel, RS, _____ de _______________ de 

 

 

_______________________________

              Contador Responsável

      CRC.:  

 

Obs.: anexar a esta certidão comprovante de regularidade do contador perante o Conselho 

Regional de Contabilidade 
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ANEXO III 

 

Declaração contendo o nome do Contador responsável pela Entidade e  atestado de que a 

possui escrituração contábil de acordo com os princípios fundamentais de 

contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.

 

 

(Papel timbrado ou nome da OSC) 

 

_________________________, presidente/diretor/provedor do 

(a)___________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins e 

Lei, que (nome do contador), CPF _____________________, CRC n° 

_______________ é o contador responsável pela referida entidade e que seu registro está regular 

junto ao Conselho Regional de Contabilidade, conforme cópia anexa, além disso, atestamos que 

possui escrituração contábil de acordo com os princípios fundamentais de 

contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

São Gabriel, RS, _____ de _______________ de 2023

_______________________________   __________________________

sável                    Responsável pela entidade

Obs.: anexar a esta certidão comprovante de regularidade do contador perante o Conselho 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  

PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

Declaração contendo o nome do Contador responsável pela Entidade e  atestado de que a 

de acordo com os princípios fundamentais de 

contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

_________________________, presidente/diretor/provedor do 

(a)___________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins e 

Lei, que (nome do contador), CPF _____________________, CRC n° 

_______________ é o contador responsável pela referida entidade e que seu registro está regular 

junto ao Conselho Regional de Contabilidade, conforme cópia anexa, além disso, atestamos que 

de acordo com os princípios fundamentais de 

2023. 

__________________________ 

Responsável pela entidade 

Obs.: anexar a esta certidão comprovante de regularidade do contador perante o Conselho 
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MODELO DE 

1. DADOS CADASTRAIS: 
NOME DA INSTITUIÇÃO:
 

TIPO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

ENDEREÇO: 
 

BAIRRO:  
 

E-MAIL:  
 

CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA
 

NOME DO RESPONSÁVEL:
  

PERÍODO DE MANDATO:

ENDEREÇO: 

 
2 - PROPOSTA DE TRABALHO:
NOME DO PROJETO:  

PÚBLICO ALVO:  
 

OBJETO DE PARCERIA:  

DESCRIÇÃO DA REALIDADE QUE SERÁ OBJETO 
DEMONSTRADO O NEXO ENTRE ESSA REALIDADE E AS ATIVIDADES OU 
PROJETOS E METAS  A SEREM ATINGIDAS)

 
 
JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO:
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ANEXO IV  
 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO  
 

 
NOME DA INSTITUIÇÃO:   CNPJ:

 

TIPO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:  
(  )Sem Fins Lucrativos
(  )Cooperativa
(  )Religiosa

CIDADE:  U.F. 

TELEFONE:  
 

ESPECÍFICA: BANCO: AGÊNCIA:

NOME DO RESPONSÁVEL: CPF:
 

PERÍODO DE MANDATO:  C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR:  CARGO:
 

CEP:
 

PROPOSTA DE TRABALHO:  
PRAZO DE EXECUÇÃO
INÍCIO

 

DESCRIÇÃO DA REALIDADE QUE SERÁ OBJETO DA PARCERIA
DEMONSTRADO O NEXO ENTRE ESSA REALIDADE E AS ATIVIDADES OU 
PROJETOS E METAS  A SEREM ATINGIDAS) 

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  

PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

CNPJ: 

(  )Sem Fins Lucrativos 
(  )Cooperativa 
(  )Religiosa 

CEP: 
 

AGÊNCIA:  

CPF: 

CARGO: 

CEP: 

PRAZO DE EXECUÇÃO 
INÍCIO  TÉRMINO 

 

DA PARCERIA  (DEVENDO SER 
DEMONSTRADO O NEXO ENTRE ESSA REALIDADE E AS ATIVIDADES OU 



                PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL
                   

                      

 

 

 
3 - OBJETIVOS: 

3.1 - GERAIS 
 

3.2 - ESPECÍFICOS 
 

 
4 - METODOLOGIA:  

4.1 – FORMA DE EXECUÇÃO DAS
CUMPRIMENTO DAS METAS
 

 
 
5 - METAS E RESULTADOS ESPERADOS:

5.1 - DESCRIÇÃO DAS METAS E DE ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM 
EXECUTADOS: 
 
 

5.2 - RESULTADOS ESPERADOS:
 

5.3 - PARÂMETROS PARA AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS
 

6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)
META  ETAPA/FASE 
  
 
 

 

 
7 - PREVISÃO DA RECEITA E DESPESA (R$1,00)

RECEITA  

PROPONENTE  

CONCEDENTE  

TOTAL GERAL   
 

DESPESA 

PROPONENTE  

CONCEDENTE  

TOTAL GERAL   
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FORMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES OU DOS PROJETOS E DE 
CUMPRIMENTO DAS METAS 

METAS E RESULTADOS ESPERADOS: 
DESCRIÇÃO DAS METAS E DE ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM 

RESULTADOS ESPERADOS: 

PARÂMETROS PARA AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS

6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)  
ESPEC. INDICADOR FÍSICO  

 UN. QUANT. INÍCIO
    

PREVISÃO DA RECEITA E DESPESA (R$1,00) 

TOTAL  VALOR MENSAL  

 

 

 

  
TOTAL  VALOR MENSAL  

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  

PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

ATIVIDADES OU DOS PROJETOS E DE 

DESCRIÇÃO DAS METAS E DE ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM 

PARÂMETROS PARA AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS  

DURAÇÃO  
INÍCIO  TÉRMINO  

 

VALOR ANUAL  

 

 

 

   
VALOR ANUAL  
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8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)
8.1 - CONCEDENTE 

META 1º MÊS 
  

META 7º MÊS 
  

8.2 - PROPONENTE - ORGANIZAÇÃO PARCEIRA ( CONTRAPARTIDA)

META 1º MÊS 
  

META 7º MÊS 
  

 

 

9 - DETALHAMENTOS DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
ESPECIFICAÇÃO

Material de Consumo 
Serviços de Terceiros – Pessoa Física
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Custos Indiretos/Equipe Encarregada pela execução
Equipamentos e Materiais Permanentes

 
 
10 - PRESTAÇÃO DE CONTAS
 
A PRESTAÇÃO DE CONTAS deverá ser encaminhada 
vigência do Termo de Colaboração.
 
Após a apresentação da prestação de contas no prazo de até 
omissão, será concedido prazo de até 
sanar irregularidades ou cumprir a obrigação, sem prejuízo das demais medidas administrativas.
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CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00) 

2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 5º MÊS
   

8º MÊS 9º MÊS 10º MÊS 11º MÊS
   

ORGANIZAÇÃO PARCEIRA ( CONTRAPARTIDA)

2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 5º MÊS
   

8º MÊS 9º MÊS 10º MÊS 11º MÊS
   

DETALHAMENTOS DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
ESPECIFICAÇÃO  

Pessoa Física 
Pessoa Jurídica 

Custos Indiretos/Equipe Encarregada pela execução 
Equipamentos e Materiais Permanentes 

TOTAL  

DE CONTAS 

A PRESTAÇÃO DE CONTAS deverá ser encaminhada em até 30 (trinta) dias após o fim da 
vigência do Termo de Colaboração. 

Após a apresentação da prestação de contas no prazo de até 15 dias, constatada irregularidade ou 
omissão, será concedido prazo de até 15 dias, prorrogáveis por igual período, para a entidade 
sanar irregularidades ou cumprir a obrigação, sem prejuízo das demais medidas administrativas.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  

PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

5º MÊS 6º MÊS 
  

11º MÊS 12º MÊS 
  

ORGANIZAÇÃO PARCEIRA ( CONTRAPARTIDA)  

5º MÊS 6º MÊS 
  

11º MÊS 12º MÊS 
  

FINANCEIROS  
VALOR  

 
 
 
 
 

  

em até 30 (trinta) dias após o fim da 

dias, constatada irregularidade ou 
5 dias, prorrogáveis por igual período, para a entidade 

sanar irregularidades ou cumprir a obrigação, sem prejuízo das demais medidas administrativas. 
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11 - DECLARAÇÃO  
Na qualidade de representante legal da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, declaro, para 
fins de comprovação junto ao MUNICÍPIO, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste 
qualquer débito ou situação de inadimplência com a Administração Pública Municipal ou 
qualquer entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de 
dotações consignadas no orçamento do Município para aplicação na forma prevista e determinada 
por este Plano de Trabalho.  
 
Pede deferimento. 
 
 
 
_____________________________                                         _____________________________
    Local e Data                                                                               Organização da Sociedade Civil
 
 
12 - APROVAÇÃO DO PLANO DE 
 
12.1 – Secretário(a) de Município requisitante:
(  ) Aprovado   (  ) Reprovado
Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________
 
 
 
 
12.2 – Chefe do Poder Executivo:
(  ) Aprovado   (  ) Reprovado
Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________
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de de representante legal da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, declaro, para 
fins de comprovação junto ao MUNICÍPIO, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste 
qualquer débito ou situação de inadimplência com a Administração Pública Municipal ou 

lquer entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de 
dotações consignadas no orçamento do Município para aplicação na forma prevista e determinada 

_____________________________                                         _____________________________
Local e Data                                                                               Organização da Sociedade Civil

APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Secretário(a) de Município requisitante: 
(  ) Aprovado   (  ) Reprovado 
Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________

Chefe do Poder Executivo: 
Reprovado 

Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  

PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

de de representante legal da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, declaro, para 
fins de comprovação junto ao MUNICÍPIO, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste 
qualquer débito ou situação de inadimplência com a Administração Pública Municipal ou 

lquer entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de 
dotações consignadas no orçamento do Município para aplicação na forma prevista e determinada 

_____________________________                                         _____________________________ 
Local e Data                                                                               Organização da Sociedade Civil 

TRABALHO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________ 

Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________ 
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TERMO DE 

 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL
88.768.080/0001-70, com sede no Palácio Plácido de Castro, Rua Duque de Caxias, 268, Centro, 
doravante denominada MUNICIP
Gonçalves Menezes e a _____________________________
_____________, com sede 
denominado ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
presidente ____________, inscrito no CPF sob o nº 
presente termo de colaboração, regendo
maio de 2000, nas correspondentes Lei de Di
na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e mediante as cláusulas e condições seguintes:
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
 

O presente Termo de C
importância de R$ ________
pago, ou seja, valor este advindo do repasse percebido pelo Município, conforme o item 1.1 do 
edital de Chamamento Público nº 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
 

Integram este instrumento, independentemente de transcrição, o 
aprovado, proposto pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmente, respectivamente ANEXOS I e 
II. 
 
Parágrafo Único - Eventuais ajustes e aditivos realizados durante a execução do objeto 
integrarão o Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do objet
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TERMO DE FOMENTO Nº ___/2023 
(MINUTA) 

 

QUE CELEBRAM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
GABRIEL E A ___________________________
 
                    Chamamento Público nº 

Processo LC nº 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL , inscrita no CNPJ sob nº 
70, com sede no Palácio Plácido de Castro, Rua Duque de Caxias, 268, Centro, 

MUNICIP IO , neste ato representado pelo Prefeito Municipal
_____________________________, inscrita no CNPJ sob n.º 

, com sede na _________, nº ______, na cidade de _______
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE  CIVIL  (OSC), representado 

inscrito no CPF sob o nº _____________, resolvem celebrar o 
presente termo de colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, 
na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

Termo de Colaboração tem por objetivo conceder a 
importância de R$ ________(________), provindos da concessão de estacionamento rotativo 

, ou seja, valor este advindo do repasse percebido pelo Município, conforme o item 1.1 do 
Chamamento Público nº 010/2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

Integram este instrumento, independentemente de transcrição, o 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL , bem como toda documentação técnica q
deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmente, respectivamente ANEXOS I e 

Eventuais ajustes e aditivos realizados durante a execução do objeto 
integrarão o Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e 
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ANEXO V 

QUE CELEBRAM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

___________________________ 

Chamamento Público nº 010/2023 
Processo LC nº 953 

, inscrita no CNPJ sob nº 
70, com sede no Palácio Plácido de Castro, Rua Duque de Caxias, 268, Centro, 

Prefeito Municipal, Sr. Lucas 
, inscrita no CNPJ sob n.º 

na cidade de _______, doravante 
, representado por seu 

, resolvem celebrar o 
se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de 

retrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, 
na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

tem por objetivo conceder a _______________, a 
provindos da concessão de estacionamento rotativo 

, ou seja, valor este advindo do repasse percebido pelo Município, conforme o item 1.1 do 

VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 

Integram este instrumento, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL  e aprovados pela 

, bem como toda documentação técnica que 
deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmente, respectivamente ANEXOS I e 

Eventuais ajustes e aditivos realizados durante a execução do objeto 
o e sejam submetidos e 
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aprovados previamente pela autoridade competente da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL.  
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DEVEM SER APRESENTADAS PELAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E 
ATESTADAS PELA ADMINIST
 

Devem as organizações da sociedade civil apresentar, previamente à celebração do termo 
de colaboração os seguintes documentos, a serem atestados pela Administração Pública, os quais 
farão parte integrante do presente ajuste: 

I - Seus Estatutos, nos quais expressamente constem:

a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

b) que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à 
outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto 
social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade.

d) possuir: 

1 - experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante; 

2 - instalações, condições mater
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 
metas estabelecidas.       

II - Documentação relativa à:

a) certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, 
ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;

b) certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e de eventuais alterações ou, tratando
simplificada emitida por junta comercial;

c) cópia da ata de eleição do 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL
                   PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO

 
                      Secretaria Municipal da Fazenda 

                         Diretoria de Compras 
 

15

aprovados previamente pela autoridade competente da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO QUE 
DEVEM SER APRESENTADAS PELAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E 
ATESTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Devem as organizações da sociedade civil apresentar, previamente à celebração do termo 
de colaboração os seguintes documentos, a serem atestados pela Administração Pública, os quais 
farão parte integrante do presente ajuste:  

, nos quais expressamente constem: 

objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à 
outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto 
social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; 

ção de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade. 

experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 

instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

         

Documentação relativa à: 

certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida 
ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado; 

certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão 
simplificada emitida por junta comercial;  

cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 
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aprovados previamente pela autoridade competente da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DAS CONDIÇÕES PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO QUE 
DEVEM SER APRESENTADAS PELAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E 

Devem as organizações da sociedade civil apresentar, previamente à celebração do termo 
de colaboração os seguintes documentos, a serem atestados pela Administração Pública, os quais 

objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 

que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à 
outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto 

ção de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas 

experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 

iais e capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

de contribuições e de dívida 

certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
se de sociedade cooperativa, certidão 
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d) relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas 
CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil 

e) comprovação de que a organização da sociedade civil funcion
declarado. 

 

CLÁUSULA QUARTA 
DEVEM SER PROVIDENCIADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

A Administração Pública Municipal
colaboração, comprovar os seguintes procedimentos, deste fazendo parte integrante sua 
documentação:  
 
I  - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria; 
 
II  - comprovação pela entidade da regularidade do mandato de sua diretoria, inscrição no CNPJ 
e apresentação de declaração de funcionamento regular n
Exercício de 2021. 
 
III  - apresentação pela entidade de certidão negativa ou 
de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e à 
dívida ativa da União, Estado e Município, certificado de regularidade do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS;  
 
IV  - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto; 
 
V- aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos 
 
VI  - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá pronunciar
forma expressa, a respeito:  
 

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada; 
 

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua 
cooperação, da parceria prevista nesta Lei; 

 
c) da viabilidade de sua execução
 
d) da verificação do cronograma de desembolso
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relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas 
CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO QUE 
DEVEM SER PROVIDENCIADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A Administração Pública Municipal deverá, previamente à celebração do presente termo de 
colaboração, comprovar os seguintes procedimentos, deste fazendo parte integrante sua 

indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria; 

comprovação pela entidade da regularidade do mandato de sua diretoria, inscrição no CNPJ 
e apresentação de declaração de funcionamento regular nos últimos três anos emitida no 

apresentação pela entidade de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa 
de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e à 
dívida ativa da União, Estado e Município, certificado de regularidade do Fundo de Garantia do 

demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto; 

aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos da Lei nº 13.019, de 2014; 

emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá pronunciar

do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada; 

da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua 
cooperação, da parceria prevista nesta Lei;  

da viabilidade de sua execução 

da verificação do cronograma de desembolso 
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relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - 

cada um deles; 

a no endereço por ela 

DAS CONDIÇÕES PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO QUE 
DEVEM SER PROVIDENCIADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

deverá, previamente à celebração do presente termo de 
colaboração, comprovar os seguintes procedimentos, deste fazendo parte integrante sua 

indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;  

comprovação pela entidade da regularidade do mandato de sua diretoria, inscrição no CNPJ 
os últimos três anos emitida no 

certidão positiva com efeito de negativa 
de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e à 
dívida ativa da União, Estado e Município, certificado de regularidade do Fundo de Garantia do 

demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;  

da Lei nº 13.019, de 2014;  

emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá pronunciar-se, de 

do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;  

da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua 
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e) da descrição de quais serão os meios dispon
execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para 
avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos; 

 
f) da designação do gestor da parceria; 
 
g) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 
 

VII  - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração 
pública acerca da possibilidade de celebração da parceria. 
 

Subcláusula primeira
presente termo de colaboração, comprovar e juntar ao presente termo a inexistência das 
condições abaixo em relação às organizações da sociedade civil, as quais vedam a celebração do 
presente ajuste em relação a que: 
 
I  - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional;  
 
II  - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
 
III - tenha como dirigente membro
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o 
termo de colaboração ou de colaboração, estendendo
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau
 
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:
 

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 
imputados;       

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade: 
 

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração; 
 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração púb
 

c) a prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014;
 

d) a prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019, de 2014;
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da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da 
execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para 
avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos; 

da designação do gestor da parceria;  

da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 

emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração 
pública acerca da possibilidade de celebração da parceria.  

Subcláusula primeira: Deverá a Administração Pública, previamente à celebração do 
presente termo de colaboração, comprovar e juntar ao presente termo a inexistência das 
condições abaixo em relação às organizações da sociedade civil, as quais vedam a celebração do 

relação a que:  

não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 

esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o 
termo de colaboração ou de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau

tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;  

a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade: 

suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração; 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração púb

a prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014; 

a prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019, de 2014; 
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íveis a serem utilizados para a fiscalização da 
execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para 
avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;  

da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;  

emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração 

rá a Administração Pública, previamente à celebração do 
presente termo de colaboração, comprovar e juntar ao presente termo a inexistência das 
condições abaixo em relação às organizações da sociedade civil, as quais vedam a celebração do 

não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 

esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;  

de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o 

se a vedação aos respectivos cônjuges ou 
bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;  

tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:  

for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; 

tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:  

suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;  

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;  
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VI  - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
 
VII-  tenha entre seus dirigentes pessoa: 
 

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federa
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
 

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 

c) considerada responsável por ato de improbidade, 
estabelecidos nos incisos I II e  III do art. 12 da Lei n. 8.429 de 2 de junho de 1992;
 

VIII - tenha entre seus dirigentes pessoa enquadrada nas hipóteses elencadas no inciso I do art. 1 
da Lei Complementar n. 64, de 18 de maio d
 
§ 1º Nas hipóteses desta clausula, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no 
âmbito de parcerias em execução, excetuando
ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, 
fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, 
sob pena de responsabilidade solidária. 
§ 2º Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar p
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização 
da sociedade civil ou seu dirigente.
 
 

CLÁUSULA QUINTA 
 

São obrigações dos Partícipes: 
 

I – DO MUNICÍPIO:
  
• fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de 
comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo; 
• emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à comissão de 
monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade 
de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civ
• liberar os recursos em obediência ao cronograma de desembolso, que guardará consonância 
com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo de colaboração; 
• realizar procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas antes do término 
vigência, inclusive por meio de visitas “in loco”, para fins de monitoramento e avaliação do 
cumprimento do objeto; 
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tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 

tenha entre seus dirigentes pessoa:  

cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federa
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;  

julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;  
considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 
estabelecidos nos incisos I II e  III do art. 12 da Lei n. 8.429 de 2 de junho de 1992;

tenha entre seus dirigentes pessoa enquadrada nas hipóteses elencadas no inciso I do art. 1 
da Lei Complementar n. 64, de 18 de maio de 1.990.   

Nas hipóteses desta clausula, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no 
âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem 
ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e 
fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, 
sob pena de responsabilidade solidária.  

Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar p
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização 
da sociedade civil ou seu dirigente. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

São obrigações dos Partícipes:  

DO MUNICÍPIO:  

específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de 
comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo; 

latório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à comissão de 
monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade 
de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civ
• liberar os recursos em obediência ao cronograma de desembolso, que guardará consonância 
com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo de colaboração; 
• realizar procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas antes do término 
vigência, inclusive por meio de visitas “in loco”, para fins de monitoramento e avaliação do 
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tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;  

cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 

julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

enquanto durarem os prazos 
estabelecidos nos incisos I II e  III do art. 12 da Lei n. 8.429 de 2 de junho de 1992; 

tenha entre seus dirigentes pessoa enquadrada nas hipóteses elencadas no inciso I do art. 1 

Nas hipóteses desta clausula, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no 
se os casos de serviços essenciais que não podem 

desde que precedida de expressa e 
fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, 

Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria 
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização 

específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de 
comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;  

latório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à comissão de 
monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade 
de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil;  
• liberar os recursos em obediência ao cronograma de desembolso, que guardará consonância 
com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo de colaboração;  
• realizar procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas antes do término da sua 
vigência, inclusive por meio de visitas “in loco”, para fins de monitoramento e avaliação do 
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• na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou 
entidade, o administrador público 
ocorrer, todas as obrigações do gestor, com a
 

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
 
• Manter escrituração contábil regular; 
• anexar ao presente termo de 
de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
CNPJ; experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e 
o cumprimento das metas estabelecidas, ANEXO III;
• indicar ao menos 1 (um) dirige
das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria;
• divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e 
dos estabelecimentos em que exerç
público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei n. 
13.019, de 2014; 
• manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica e exclusiva aberta para 
parceria em instituição financeira indicada pela administração pública; 
• é vedada a realização de pagamento antecipado com recursos da parceria;
• dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, 
do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às 
informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados por esta Lei, bem 
como aos locais de execução do objeto;
• inserir cláusula, no contrato que ce
de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos 
órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de 
controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, salvo quando o contrato 
obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;
• responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
• responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de 
colaboração, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração 
pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua 
execução;  
• disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, n
extrato deste termo de colaboração, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 
detalhamento da aplicação dos recursos. 
 
III -  DO GESTOR DA PARCERIA: 
 

a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 
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• na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou 
entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não 
ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades.

DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:  

• Manter escrituração contábil regular;  
• anexar ao presente termo de colaboração comprovação de que possui no mínimo, 3 (três) anos 
de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

a prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e 
o cumprimento das metas estabelecidas, ANEXO III; 
• indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária, pela execução 
das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria; 
• divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e 
dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder 
público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei n. 

• manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica e exclusiva aberta para 
parceria em instituição financeira indicada pela administração pública;  
• é vedada a realização de pagamento antecipado com recursos da parceria;
• dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, 

trole interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às 
informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados por esta Lei, bem 
como aos locais de execução do objeto; 
• inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade 
de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos 
órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de 

os documentos e registros contábeis da empresa contratada, salvo quando o contrato 
obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante; 
• responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
• responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de 

ração, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração 
pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua 

• disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao 
extrato deste termo de colaboração, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 
detalhamento da aplicação dos recursos.  

DO GESTOR DA PARCERIA:  

acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;  
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• na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou 
deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não 

s respectivas responsabilidades. 

colaboração comprovação de que possui no mínimo, 3 (três) anos 
de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 

a prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e 

nte que se responsabilizará, de forma solidária, pela execução 

• divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e 
a suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder 

público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei n. 

• manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica e exclusiva aberta para esta 

• é vedada a realização de pagamento antecipado com recursos da parceria; 
• dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, 

trole interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às 
informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados por esta Lei, bem 

lebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade 
de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos 
órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de 

os documentos e registros contábeis da empresa contratada, salvo quando o contrato 

• responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

• responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de 

ração, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração 
pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua 

a falta desta, em sua sede, consulta ao 
extrato deste termo de colaboração, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 
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b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 

comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão 
dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados; 
 

c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no 
relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Leí nº 13.019, de 
2014;  

d) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos
monitoramento e avaliação. 

e) comunicar ao administrador público as hipóteses previstas na Lei n.º 13.019/2014.
f) emitir parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada, nos termos 

da Lei n.º 13.019/2014 
 
 
§ 1º Considera-se o administrador do presente termo de colaboração o agente público 
responsável pela gestão da parceria, designado por ato publicado em meio oficial de 
comunicação, com poderes de controle e fiscalização; 
 
 
§ 2º É vedada, na execução do presente termo de colaboração, a participação como gestor da 
parceria ou como membro da comissão de monitoramento e avaliação pessoa que, nos últimos 5 
(cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das or
sociedade civil partícipes, hipótese na qual deverá ser designado gestor ou membro substituto 
que possua qualificação técnica equivalente à do substituído; 
 
 

CLÁUSULA SEXTA 
 

Este Termo de Colaboração terá 
assinatura do presente instrumento.
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
 

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste termo de colaboração neste ato 
fixados em R$ ________ (________
desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária:
 
_____________________________________________________
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ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão 
dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 

emas detectados;  

emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no 
relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Leí nº 13.019, de 

disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
monitoramento e avaliação.  
comunicar ao administrador público as hipóteses previstas na Lei n.º 13.019/2014.
emitir parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada, nos termos 
da Lei n.º 13.019/2014 quanto à prestação de contas. 

se o administrador do presente termo de colaboração o agente público 
responsável pela gestão da parceria, designado por ato publicado em meio oficial de 
comunicação, com poderes de controle e fiscalização;  

É vedada, na execução do presente termo de colaboração, a participação como gestor da 
parceria ou como membro da comissão de monitoramento e avaliação pessoa que, nos últimos 5 
(cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das or
sociedade civil partícipes, hipótese na qual deverá ser designado gestor ou membro substituto 
que possua qualificação técnica equivalente à do substituído;  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  

Este Termo de Colaboração terá vigência de (12) doze meses, 
instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO  

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste termo de colaboração neste ato 
________), que serão alocados de acordo com o cronograma de 

desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária:

_____________________________________________________ 
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ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão 
dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 

emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no 
relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Leí nº 13.019, de 

necessários às atividades de 

comunicar ao administrador público as hipóteses previstas na Lei n.º 13.019/2014. 
emitir parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada, nos termos 

se o administrador do presente termo de colaboração o agente público 
responsável pela gestão da parceria, designado por ato publicado em meio oficial de 

É vedada, na execução do presente termo de colaboração, a participação como gestor da 
parceria ou como membro da comissão de monitoramento e avaliação pessoa que, nos últimos 5 
(cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das organizações da 
sociedade civil partícipes, hipótese na qual deverá ser designado gestor ou membro substituto 

 contados a partir da 

DO VALOR, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste termo de colaboração neste ato 
), que serão alocados de acordo com o cronograma de 

desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária: 



                PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL
                   

                      

 

 

CLÁUSULA OITAVA
RECURSOS  
 

O recurso será liberado 
 
§ 1º Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante 
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de 
depósito em sua conta bancária.
 
I  - Os pagamentos deverão ser realizados mediante 
fornecedores e prestadores de serviços.
 
II  - Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente 
específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determin
administração pública. 
 
III  - Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos 
às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
 
§ 2º Os recursos serão automaticamente 
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública, enquanto não empregados na sua finalidade. 
 
 

CLÁUSULA NONA -
 

O presente termo de colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de 
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
§ 1º É vedado à organização da sociedade civil, s

I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

II  - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, 
salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de 

§ 2º Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que aprovadas no plano de 
trabalho, as despesas relacionadas à execução da parceria nos termos dos incisos XIX e XX do 
art. 42 da Lei 13019/2014. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA LIBERAÇÃO E DA MOVIMENTAÇÃO DOS 

liberado em parcela única. 

Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante 
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de 
depósito em sua conta bancária. 

Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços. 

Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente 
específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determin

Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos 
às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

s recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de 
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública, enquanto não empregados na sua finalidade.   

- DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

o de colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de 
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  

É vedado à organização da sociedade civil, sob pena de rescisão do ajuste:

utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, 
salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que aprovadas no plano de 
relacionadas à execução da parceria nos termos dos incisos XIX e XX do 
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VIMENTAÇÃO DOS 

Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante 
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de 

crédito na conta bancária de titularidade dos 

Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente 
específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada pela 

Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos 
às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.  

aplicados em cadernetas de poupança, fundo de 
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 

o de colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de 
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas 

ob pena de rescisão do ajuste: 

pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, 
diretrizes orçamentárias; 

Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que aprovadas no plano de 
relacionadas à execução da parceria nos termos dos incisos XIX e XX do 
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CLAUSULA DÉCIMA 
 

As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas com o 
uso de recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da 
legalidade, da moralidade, da
eficiência, da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca 
permanente de qualidade e durabilidade e necessariamente deverão estar em consonância com os 
artigos 36, 37 e 38 do Decreto n.º8.726/2016.
 
§ 1º Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da 
instituição e ao adimplemento do termo de colaboração são de responsabilidade exclusiva das 
organizações da sociedade civil, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária 
da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria 
ou restrição à sua execução.  
 
§ 2º É vedada à organização da sociedade civil celebrar co
impedida de receber recurso público. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter 
elementos que permitam ao gestor da parceria aval
foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 
prestação de contas, e atend
8.726/2016, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos: 
 
I  - extrato da conta bancária específica e exclusiva; 
 
II  - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com 
organização da sociedade civil; 
 
III  - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver; 
 
IV  - material comprobatório do cu
 
V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso;  
 
VI   - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.
  
§ 1º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 
suficiente. 
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CLAUSULA DÉCIMA - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS

As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas com o 
uso de recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da 
legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da 
eficiência, da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca 
permanente de qualidade e durabilidade e necessariamente deverão estar em consonância com os 

36, 37 e 38 do Decreto n.º8.726/2016. 

Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da 
instituição e ao adimplemento do termo de colaboração são de responsabilidade exclusiva das 

civil, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária 
da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria 

É vedada à organização da sociedade civil celebrar contrato ou convênio com pessoa 
impedida de receber recurso público.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter 
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto 
foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 
prestação de contas, e atender ao disposto nos artigos 55, 56, 59, 62 e 65 do Decreto n.º 
8.726/2016, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos: 

extrato da conta bancária específica e exclusiva;  

notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da 
organização da sociedade civil;  

comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver; 

material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes; 

relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso;  

lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.

Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 
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DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS  

As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas com o 
uso de recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da 

fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da 
eficiência, da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca 
permanente de qualidade e durabilidade e necessariamente deverão estar em consonância com os 

Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da 
instituição e ao adimplemento do termo de colaboração são de responsabilidade exclusiva das 

civil, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária 
da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria 

ntrato ou convênio com pessoa 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter 
iar o andamento ou concluir que o seu objeto 

foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 

er ao disposto nos artigos 55, 56, 59, 62 e 65 do Decreto n.º 
8.726/2016, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:  

data do documento, valor, dados da 

comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;  

deos ou outros suportes;  

relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso;   

lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 
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§ 2º Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade 
entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas 
pertinentes; 
 
§ 3º. A análise da prestação de contas deverá cons
alcançados. 
 
§ 4º A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de 
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos 
conforme previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração ou de colaboração.

Subcláusula primeira. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular 
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até trinta dias a partir do término da vigência da 
parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.

§ 1o  O prazo para a prestação final de contas será estabelecido de acordo com a complexidade 
do objeto da parceria. 

§ 2o  O disposto no caput não impede que a administração
tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na 
execução do objeto. 

§ 3o  Na hipótese do § 2o, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso 
envolvido na parceria.           

§ 4o O prazo referido no caput
devidamente justificado. 

§ 5o  As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em 
plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da 
assinatura de futuras parcerias com a administração pública, conforme definido em regulamento.

Subcláusula segunda: A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração dar
se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes 
relatórios:  

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as 
atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do 
propostas com os resultados alcançados;

II  - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de colaboração, com a 
descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a e
objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de 
trabalho.    
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Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade 
entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas 

A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados 

A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de 
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos 

lano de trabalho e no termo de colaboração ou de colaboração.

A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular 
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até trinta dias a partir do término da vigência da 

u no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.

O prazo para a prestação final de contas será estabelecido de acordo com a complexidade 

não impede que a administração pública promova a instauração de 
tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na 

, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso 

caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que 

As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em 
sso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da 

assinatura de futuras parcerias com a administração pública, conforme definido em regulamento.

A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração dar
ediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes 

relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as 
atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados;       

relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de colaboração, com a 
descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a e
objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de 
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Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade 
entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas 

iderar a verdade real e os resultados 

A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de 
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos 

lano de trabalho e no termo de colaboração ou de colaboração. 

A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular 
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até trinta dias a partir do término da vigência da 

u no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.             

O prazo para a prestação final de contas será estabelecido de acordo com a complexidade 

pública promova a instauração de 
tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na 

, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso 

poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que 

As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em 
sso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da 

assinatura de futuras parcerias com a administração pública, conforme definido em regulamento. 

A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração dar-
ediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes 

relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as 
objeto e o comparativo de metas 

relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de colaboração, com a 
descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do 
objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de 



                PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL
                   

                      

 

 

Subcláusula terceira: A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes 
relatórios elaborados internamente:
 
I  - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria, nos termos do art. 
58, da Lei n.º 13.019/2014;  
 
II  - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
monitoramento e avaliação designada, sobre a 
resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração. 
 
Subcláusula quarta: a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas 
parcial, para fins de monitoramento do cumprimento das
liberada, no prazo definido no plano de trabalho, que faz parte deste instrumento. 
 
Subcláusula quinta: O parecer técnico do gestor acerca da prestação de contas deverá conter 
análise de eficácia e de efetividade das 
 
I - os resultados já alcançados e seus benefícios; 
 
II  - os impactos econômicos ou sociais; 
 
III  - o grau de satisfação do público
 
IV  - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 
 
Subcláusula sexta: A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração 
pública se dará no prazo máximo de 
organização da sociedade civil, devendo dispor sobre:
 
I - aprovação da prestação de contas; 
 
II  - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
 
III  - rejeição da prestação de contas e a determinação da imediata instauração de tomada de 
contas especial.  
 
Subcláusula sétima: Constatada irregularidade ou omissão na 
concedido prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a 
obrigação.  
 
§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 
máximo, por igual período, dentro
decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 
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A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes 
relatórios elaborados internamente: 

relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria, nos termos do art. 

relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 
resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração.  

a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas 
parcial, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela 
liberada, no prazo definido no plano de trabalho, que faz parte deste instrumento. 

O parecer técnico do gestor acerca da prestação de contas deverá conter 
análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:  

os resultados já alcançados e seus benefícios;  

os impactos econômicos ou sociais;  

o grau de satisfação do público-alvo;  

a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração 
pública se dará no prazo máximo de até 60 dias após a entrega da prestação de contas final pela 
organização da sociedade civil, devendo dispor sobre:  

o da prestação de contas;  

aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

rejeição da prestação de contas e a determinação da imediata instauração de tomada de 

Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será 
concedido prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a 

O prazo referido no caput é limitado a 15 (quinze) dias por notificação, prorrogável, no 
máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e 
decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.  
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A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes 

relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria, nos termos do art. 

relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
conformidade do cumprimento do objeto e os 

a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas 
metas do objeto vinculadas à parcela 

liberada, no prazo definido no plano de trabalho, que faz parte deste instrumento.  

O parecer técnico do gestor acerca da prestação de contas deverá conter 

a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.  

A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração 
após a entrega da prestação de contas final pela 

rejeição da prestação de contas e a determinação da imediata instauração de tomada de 

prestação de contas, será 
concedido prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a 

) dias por notificação, prorrogável, no 
do prazo que a administração pública possui para analisar e 
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§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa
deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, 
quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 
 
Subcláusula oitava: O transcurs
contas tenham sido apreciadas:
 
I  - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que po
cofres públicos; 
II  - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre 
débitos eventualmente apurad
data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.
Subcláusula nona: As prestações de contas serão avaliadas:

I  - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no plano de trabalho;

II  - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte e

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 
trabalho;        

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

§ 1o  O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou 
por omissão em relação à análise 
os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 
subordinadas, vedada a subdelegação.

§ 2o  Quando a prestação de contas for avaliada como irre
mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o 
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, 
mediante a apresentação de no
colaboração ou de colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica 
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Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, 
quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

O transcurso do prazo definido nos termos da subcláusula sexta sem que as 
contas tenham sido apreciadas: 

não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos 

nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre 
débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a 
data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 

As prestações de contas serão avaliadas: 

regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no plano de trabalho; 

regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário;           

irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

omissão no dever de prestar contas; 

descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 

o erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou 
por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, 
os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 
subordinadas, vedada a subdelegação.      

Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se 
mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o 
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, 
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de 
colaboração ou de colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica 
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Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
competente, sob pena de responsabilidade solidária, 

deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, 
quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.  

o do prazo definido nos termos da subcláusula sexta sem que as 

não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
ssam ter sido causados aos 

nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre 

os, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a 

regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 

regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 

irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:        

descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 

o erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou 
de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, 

os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 

gular, após exaurida a fase recursal, se 
mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o 
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, 

vo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de 
colaboração ou de colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica 
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será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não 
seja o caso de restituição integral dos recursos.

Subcláusula décima: Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 
prestação de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos 
originais que compõem a prestação de contas. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
 

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável 
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente da administração pública.
 
Parágrafo único. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de 
Contas Especial, sem prejuízo da inscrição da organização da sociedade civil em divida ativa. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
 

O presente termo de colaboração poderá ser: 
 
I.  denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, 
respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa 
intenção;  

 
II.  rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
nas seguintes hipóteses:  

 
a) utilização dos recursos em desacordo com O Plano de

 
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

 
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 

apresentado; e  
 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada 
de Contas Especial.  
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será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não 
o caso de restituição integral dos recursos.    

Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 
prestação de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos 

m a prestação de contas.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

nceiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável 
sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 

providenciada pela autoridade competente da administração pública.    

A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de 
Contas Especial, sem prejuízo da inscrição da organização da sociedade civil em divida ativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

rmo de colaboração poderá ser:  

denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, 

prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa 

rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

utilização dos recursos em desacordo com O Plano de Trabalho;  

inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;  

constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 

verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  

PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não 

Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 
prestação de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos 

DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

nceiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 
sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 

A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de 
Contas Especial, sem prejuízo da inscrição da organização da sociedade civil em divida ativa.  

DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO  

denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, 

prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa 

rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 

verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
 

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 
13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração poderá, garantida a p
aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 
 
I  - advertência;  
 
II  - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de 
sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III  - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdu
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil 
ressarcir a administração pública pelos prejuízos resul
aplicada com base no inciso II

§ 1o  As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade

§ 2o  Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, 
a aplicação de penalidade decorrente de infração relaciona

§ 3o  A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da 
infração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
 

A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em 
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à 
publicação do respectivo extrato no Mural de Publicações Oficiais do Município e/ou jornal de 
circulação no Município, a qual deverá ser providenciada pela administr
prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
 

Acordam os participes, ainda, a estabelecer todas as comunicações relativas a este termo 
de colaboração serão considerad
comunicação oficial. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 
13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração poderá, garantida a p
aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:  

suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 
sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdu
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil 
ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso II 

As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade

Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, 
a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE  

A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em 
teração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à 

publicação do respectivo extrato no Mural de Publicações Oficiais do Município e/ou jornal de 
circulação no Município, a qual deverá ser providenciada pela administração pública federal 
prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Acordam os participes, ainda, a estabelecer todas as comunicações relativas a este termo 
de colaboração serão consideradas como regularmente efetuadas, quando realizadas por 
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DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES  

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 
13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, 

suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
governo da administração pública 

declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil 

tantes e após decorrido o prazo da sanção 

As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade 

Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, 
da à execução da parceria. 

A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da 

A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em 
teração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à 

publicação do respectivo extrato no Mural de Publicações Oficiais do Município e/ou jornal de 
ação pública federal no 

 

Acordam os participes, ainda, a estabelecer todas as comunicações relativas a este termo 
as como regularmente efetuadas, quando realizadas por 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

 
Fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel/RS para dirimir quaisquer dúvidas ou 

solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativ
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, 
foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

 
 

 

Lucas Gonçalves Menezes
Prefeito Municipal
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  

Fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel/RS para dirimir quaisquer dúvidas ou 
solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente, renunciando as Partes a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, 

) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.  

São Gabriel, __ de _______ de 2023. 

Lucas Gonçalves Menezes 
Prefeito Municipal 

________________________________,
Presidente da OSC

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  

PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

Fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel/RS para dirimir quaisquer dúvidas ou 
amente, renunciando as Partes a 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, 

) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que 

 
 
 

 
 

 

________________________________, 
Presidente da OSC 


